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nos termos e em conformidade com o Aviso n.º 14494/2017, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 232, de 4 de dezembro de 2017.

A lista unitária de ordenação final, devidamente homologada, encontra-
-se afixada em local visível e público nas instalações da escola sede do 
Agrupamento de Escolas de Marvão e publicitada na página eletrónica 
www.aemarvao.pt.

19 de janeiro de 2018. — O Diretor, José Maria Pires Gonçalves.
311077393 

 Agrupamento de Escolas de Pedome, Vila Nova de Famalicão

Aviso n.º 1517/2018

Nos termos da alínea c) do artigo 291.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º, 
torna -se público que cessou funções, por motivo de aposentação, a 
Docente: 

Nome Grupo Vínculo Índice Escalão Data de efeito

Maria Conceição Pinto Silva Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 QA 340 9.º 08 -11 -2017

 18 de janeiro de 2018. — O Diretor, Fernando Manuel David dos Santos Lopes.
311077385 

 Agrupamento de Escolas de Pombal

Aviso n.º 1518/2018
Nos termos do disposto do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que se encontra afixada na Sede deste 
Agrupamento de Escolas, a lista de ordenação final referente ao con-
curso para admissão de quatro assistentes operacionais, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
aberto pelo Aviso n.º 14103/2017, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 227, de 24 de novembro de 2017. Foi igualmente publici-
tada na página eletrónica deste Agrupamento de Escolas — http://www.
aepombal.edu.pt

25 de janeiro de 2018. — O Diretor, Fernando Augusto Quaresma 
Mota.

311089843 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Aviso n.º 1519/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

LTFP aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se 
público que por deliberação do Conselho Diretivo do PDJ, I. P., foi 
autorizada a consolidação definitiva da mobilidade, na categoria, da 
técnica superior Sandra Marina Faria Curado, nos termos do n.º 3 do 
artigo 99.º do citado preceito legal, mantendo a trabalhadora o posiciona-
mento remuneratório de origem, correspondente à posição remuneratória 
entre 3.ª e 4.º, e nível remuneratório entre 19 e 23, no montante atual de 
1.579,09€, da Tabela Remuneratória Única, com produção de efeitos a 
01 de janeiro de 2018.

8 de janeiro de 2018. — Pelo Conselho Diretivo, a Vogal, Lídia Praça.
311077336 

 Aviso n.º 1520/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1 do artigo 4.º da 

LTFP, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se 
público que Ana Maria Araújo Marques, denunciou com produção de 
efeitos a partir de 31 de dezembro de 2017, o contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, celebrado com o Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P. em 01 de dezembro de 2017, 
para exercício de funções na carreira e categoria de assistente técnica, 
sem conclusão do período experimental, ao abrigo do artigo 47.º do 
citado preceito legal.

8 de janeiro de 2018. — Pelo Conselho Diretivo, a Vogal, Lídia Praça.
311077328 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Casa Pia de Lisboa, I. P.

Aviso n.º 1521/2018
Torna -se público que a Diretora Executiva do Centro de Educa-

ção e Desenvolvimento de Santa Clara (CED STCL), da Casa Pia de 

Lisboa, I. P., Mestre Luísa Rosa Pereira Marques Barbeiro, por despacho 
de 28 de julho de 2017, no exercício das competências que lhe foram 
delegadas pelos despachos n.º 2102/2017 publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 51, de 13 de março de 2017, retificado pela declaração 
de retificação n.º 465/2017 publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 136, de 17 de julho de 2017 e Despacho n.º 2253/2017 publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 53 de 15 de março de 2017, retificado 
pela declaração de retificação n.º 466/2017 publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 136, de 17 de julho de 2017, e nos termos das 
disposições conjugadas dos artigos 44.º a 50.º e 164.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, do n.º 3 do seu artigo 2.º da Portaria n.º 24/2013, de 
24 de janeiro, delegou e subdelegou, na licenciada Alexandra Carla 
de Guimarães Teixeira Sequeira Simões, diretora técnica do CED de 
Santa Clara, cargo de direção intermédia de 3.º grau, a competência 
para a prática de todos os atos necessários à gestão e coordenação das 
Casas de Acolhimento (CA) Martins Correia e CA António do Couto, 
compreendendo, nomeadamente, a competência para:

1 — No âmbito dos processos de planeamento e gestão da qualidade:
1.1 — Participar na eventual revisão do projeto socioeducativo e do 

regulamento interno e na elaboração dos planos e relatórios anuais de 
atividades do CED;

1.2 — Proceder à definição dos objetivos de atuação das casas de 
acolhimento que dirige, tendo em conta os objetivos gerais estabele-
cidos para o CED;

1.3 — Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a eficiência das 
casas de acolhimento que dirige, com vista à prossecução do plano de 
atividades do CED, assegurando a qualidade técnica dos serviços na 
sua dependência;

1.4 — Proceder à análise da informação gerada e à interpretação dos 
desvios detetados e apresentar à direção executiva do CED propostas 
de medidas corretivas;

1.5 — Divulgar junto dos trabalhadores afetos às casas de acolhi-
mento que dirige os documentos internos e as normas de procedimento 
a adotar;

2 — No âmbito da gestão socioeducativa e dos processos de acolhi-
mento residencial e familiar a admissão e desenvolvimento em acolhi-
mento residencial:

2.1 — Submeter à direção executiva do CED, emitindo parecer, as 
propostas de transição e de saída dos educandos em acolhimento resi-
dencial;

2.2 — Organizar o processo e gerir as prestações sociais auferidas 
pelos educandos em acolhimento residencial;

2.3 — Assegurar que cada criança e jovem tenha o seu projeto de 
vida e projeto de desenvolvimento pessoal definido em tempo útil, 
promovendo a sua dinamização e consequente execução, em articulação 
com as entidades competentes;

2.4 — Exercer o poder disciplinar em relação aos educandos das 
casas de acolhimento que dirige, em conformidade com o regulamento 
interno do CED;

2.5 — Informar a direção executiva do CED das situações de perigo 
ou outra considerada urgente para a segurança e proteção das crianças, 
com a apresentação de propostas de encaminhamento das mesmas;

2.6 — Cumprir e fazer cumprir a legislação em vigor para o aco-
lhimento residencial, o regulamento interno do CED e as orientações 
internas superiormente definidas;

2.7 — Autorizar as férias e saídas dos educandos das casas de aco-
lhimento que dirige;

2.8 — Autorizar as visitas de familiares e amigos dos educandos de 
acordo com as decisões superiormente definidas;

2.9 — Representar as casas de acolhimento sob a sua direção, assegu-
rando o relacionamento com os tribunais de família e menores, comissões 
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